
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2508671 - SP (2023/0427011-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIO CESAR RODRIGUES
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI - SP065415
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ATIVIDADE ESPECIAL. MOTORISTA. IMPOSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO. 
INSUFICIÊNCIA DAS PROVAS PARA RECONHECIMENTO DA ESPECIALIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A comprovação da especialidade da atividade laboral, antes da edição da Lei n. 
9.032/1995, encontrava-se disciplinada pelos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, 
que elencavam as categorias profissionais sujeitas a condições nocivas de trabalho por 
presunção legal. 
III - In casu,  o Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou não ser possível o mero enquadramento profissional, 
uma vez que a profissão do autor não está elencada nos Decretos regulamentares, não 
se desincumbido o autor de trazer provas da exposição a agente nocivo.
IV - Rever tal entendimento, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
inviável, em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
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impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A comprovação da especialidade da atividade laboral, antes da edição da Lei n. 
9.032/1995, encontrava-se disciplinada pelos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, 
que elencavam as categorias profissionais sujeitas a condições nocivas de trabalho por 
presunção legal. 
III - In casu,  o Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou não ser possível o mero enquadramento profissional, 
uma vez que a profissão do autor não está elencada nos Decretos regulamentares, não 
se desincumbido o autor de trazer provas da exposição a agente nocivo.
IV - Rever tal entendimento, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
inviável, em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por MÁRIO CESAR RODRIGUES 
contra decisão de Presidência desta Corte, mediante a qual não conheci do Recurso 
Especial, fundamentada na incidência da Súmula 7/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, a possibilidade de enquadramento de 
qualquer modalidade de motorista para fins de reconhecimento de atividade especial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
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decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (fl. 402e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
A comprovação da especialidade da atividade laboral, antes da edição da 

Lei n. 9.032/1995, encontrava-se disciplinada pelos Decretos 53.831/1964 e 
83.080/1979, que elencavam as categorias profissionais sujeitas a condições nocivas 
de trabalho por presunção legal.

Ocorre que, à época, a legislação só previa a especialidade da atividade 
de Motorista de caminhão de cargas, de modo que incumbia ao autor comprovar o 
exercício da atividade em caminhão de carga ou apresentar documentos que 
confirmassem à nocividade da atividade.

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 
nos autos, consignou não ser possível o mero enquadramento profissional, uma vez 
que a profissão do autor não está elencada nos Decretos regulamentares, não se 
desincumbido o autor de trazer provas da exposição a agente nocivo, nos seguintes 
termos (fls. 312/315e):

A mera indicação em CTPS de que o segurado era motorista, é 
umaqualificação genérica que não tem o condão de caracterizar o trabalho 
como especial.
É necessária apresentação de formulário SB-40 ou DSS-8030 
parareconhecimento como especial da atividade desempenhada como 
motorista, a partir daedição da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995.
A partir dessa data, a ausência de formulários emitidos pelas 
empresasimpede o reconhecimento da atividade como especial.
A falta de especificação na CTPS acerca dos veículos que o autor 
conduziae a omissão quanto ao exercício da atividade, se destinado ao 
transporte de carga oucomo motorista de ônibus, torna inviável o 
enquadramento desta função nos Decretos que regem a matéria e a 
conversão pretendida.
(...).
Prosseguindo, pleiteia o requerente o reconhecimento, como especial e sua 
respectiva conversão para comum, do período em que teria trabalhado 
sujeito a agentes agressivos, tendo juntado a documentação abaixo 
discriminada:
: Perfil Profissiográfico Previdenciário (nº 09/09/1986 a 01/12/1999 
262135285-10/11 e 30/31) - motorista - dirige veículos de pequeno e médio 
porte: inviabilidade de reconhecimento, uma vez que a qualificação genérica 
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não comprova a condução de caminhão ou ônibus, como exigido pela 
legislação previdenciária, bem como em razão da falta de indicação, no 
formulário apresentado, acerca da exposição do segurado a agentes 
agressivos.
Como se vê, não faz jus o autor ao reconhecimento do exercício deatividade 
em condições especiais no lapso de 09/09/1986 a 01/12/1999.
 
Desse modo, rever o entendimento do tribunal de origem demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, inviável, em sede de recurso especial,  
tornando inafastável o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7. INCIDÊNCIA. REVALORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO.
1. O Tribunal reconheceu, em razão do enquadramento, os períodos que 
entendeu que a parte teria trabalhado como motorista. Também considerou 
prejudicial, até 5/3/1997, a exposição a nível de ruído superior a 80 decibéis, 
e que poderia ser considerada especial a atividade desenvolvida até 
10/12/1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico.
2. A especialidade do labor dos demais períodos foi afastada, conclusão 
que decorreu do exame do acervo fático-probatório dos autos. Alterar esse 
resultado esbarra, portanto, no enunciado da Súmula n. 7/STJ.
3. Para que haja revaloração de provas, este Tribunal parte do que foi 
estabelecido no julgamento na origem, sem revisitar as provas, realizando a 
qualificação jurídica do que está descrito no acórdão recorrido a respeito do 
material probante.
4. A conclusão do Tribunal de origem não decorreu de uma manifestação de 
que seria necessária a apresentação do laudo, ou de que a exposição do 
ruído ocorreu abaixo do mínimo legal, hipóteses que, de fato, possibilitariam 
uma revaloração do material probatório. Como não houve juízo de valor 
sobre as provas que o recorrente alega terem sido produzidas, incide o 
óbice da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.921.553/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 20/6/2022.)
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO 
EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. INCIDÊNCIA DA LEI VIGENTE NO 
MOMENTO DA PRESTAÇÃO. DECRETOS 53.831/1964 E 83.080/1979. 
IMPOSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. ATIVIDADE 
NÃO PREVISTA NA LEGISLAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DA NOCIVIDADE DA ATIVIDADE. PROVAS COLIGIDAS AOS AUTOS 
QUE ATESTAM NÃO ESTAR O TRABALHADOR SUBMETIDO À 
ATIVIDADE NOCIVA OU PERIGOSA. AGRAVO INTERNO DO 
SEGURADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Busca o autor o reconhecimento da especialidade da atividade 
desenvolvida como Motorista, no período de 28.1.1980 a 3.4.1998.
2. No período em exame, a comprovação da especialidade da atividade 
laboral encontrava-se disciplinada pelos Decretos 53.831/1964 e 
83.080/1979, que elencavam as categorias profissionais sujeitas a 
condições nocivas de trabalho por presunção legal, fazendo jus à contagem 
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majorada do tempo de serviço. Ocorre que, à época, a legislação só previa 
a especialidade da atividade de Motorista de caminhão de cargas. 3. No 
caso dos autos, as instâncias ordinárias são uníssonas em afirmar que os 
documentos trazidos aos autos atestam que o autor era motorista urbano de 
caminhões de pequeno porte, o que impede o reconhecimento da 
especialidade por enquadramento profissional.
4. Nesse passo, incumbia ao autor trazer aos autos provas de que a 
atividade foi exercida em condições nocivas; contudo, o acórdão consigna 
que, mesmo instado a produzir provas em tal sentido, o autor quedou-se 
inerte.
5. Assim, tendo o Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório 
dos autos, afastado a possibilidade de reconhecimento da atividade 
especial, a inversão do julgamento, na forma pretendida, implicaria o 
revolvimento do acervo probatório, o que não é possível em Apelo Especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.035.606/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 14/10/2019, DJe de 21/10/2019.)
 
 Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
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de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016, 
destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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AGRAVANTE : MARIO CESAR RODRIGUES
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI - SP065415
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de agosto de 2024
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